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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.

1. De acordo com a atual jurisprudência desta E. Corte, a 
"garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no 
patamar de até 40 (quarenta), ao valor depositado exclusivamente 
em caderneta de poupança. Se a medida 
de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico 
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou 
quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a 
garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - 
respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que 
comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, 
que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada 
a assegurar o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, 
DJe de 23/5/2024). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. É firme o entendimento de que a simples movimentação 
atípica na conta poupança, por si só, não constitui má-fé ou fraude 
a ensejar a mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 
833, X, do novo CPC.
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3. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos 
expressamente mencionados no acórdão hostilizado constitui 
mera revaloração, afastando a incidência da Súmula 7 desta 
Corte Superior.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.

1. De acordo com a atual jurisprudência desta E. Corte, a 
"garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no 
patamar de até 40 (quarenta), ao valor depositado exclusivamente 
em caderneta de poupança. Se a medida 
de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico 
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou 
quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a 
garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - 
respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que 
comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, 
que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada 
a assegurar o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, 
DJe de 23/5/2024). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. É firme o entendimento de que a simples movimentação 
atípica na conta poupança, por si só, não constitui má-fé ou fraude 
a ensejar a mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 
833, X, do novo CPC.

Documento eletrônico VDA44487986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 14/11/2024 14:34:29
Código de Controle do Documento: 8013dc67-1329-4ab2-b985-d929778b5405



3. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos 
expressamente mencionados no acórdão hostilizado constitui 
mera revaloração, afastando a incidência da Súmula 7 desta 
Corte Superior.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por BANCO BRADESCO S/A, contra decisão monocrática da lavra 
deste signatário que deu provimento ao recurso especial da parte adversa.

O recurso especial, com amparo nas alínea "a" e "c" do permissivo 
constitucional, foi interposto no intuito de reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado (fl. 39, e-STJ):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
DESENTENÇA. PENHORA REALIZADA EM CONTA POUPANÇA. ART. 833, X 
DO CPC. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. ARGUIÇÃO 
DEIMPENHORABILIDADE. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. UTILIZAÇÃO 
DECONTA POUPANÇA COMO CONTA CORRENTE. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 833,X, DO CPC. DESVIRTUAMENTO DA PROTEÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVA DEIMPENHORABILIDADE. ÔNUS DO DEVEDOR. DECISÃO 
MANTIDA.1. Conforme o atual entendimento jurisprudencial, é impenhorável a 
quantia de até 40 (quarenta)salários-mínimos, seja ela mantida em poupança, 
em conta corrente, em fundo de investimentos ou em espécie, salvo 
comprovação de abuso de direito, má-fé ou fraude verificados no 
casoconcreto.2. Na hipótese, os extratos acostados aos autos revelam que a 
conta poupança é utilizada como conta corrente, com vasta movimentação 
financeira, por exemplo com débitos e créditos via PIX, compra com cartão de 
débito o que desvirtua a sua natureza, e acaba por autorizar a penhora, tal como 
realizada.3. Por expressa determinação legal (art. 854, §3º, I, do CPC), é do 
devedor o ônus de comprovar a impenhorabilidade de seu salário sob a 
alegação da necessidade de utilização do saldo para a sua subsistência e de 
sua família e à preservação de percentual de capaz de dar guarida à dignidade 
do devedor e de sua família.4. A prova documental carreada aos autos evidencia 
que a agravante-executada não, não se desincumbiu do ônus que lhe competia 
de fazer prova nos autos de que a constrição deferida nos autos possa vir a 
provocar graves riscos à sua subsistência ou de sua família.5. Negou-se 
provimento ao agravo de instrumento.

 

Nas razões do recurso especial (fls. 52-73, e-STJ), o insurgente alega, além 
de dissídio jurisprudencial, violação ao art. 833, inciso X, do CPC, no que se refere à 
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos depositados em qualquer 
um dos tipos de conta bancária.

Contrarrazões às fls. 154 - 158, e-STJ.
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Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 208 - 210, e-STJ), o apelo foi 
admitido, ascendendo os autos a esta Corte de Justiça.

Em decisão singular (fls. 226-229, e-STJ), deu-se provimento ao recurso 
especial para para determinar o levantamento da penhora sobre o montante de até 40 
salários mínimos depositados na conta poupança do recorrente, ante a ausência de 
demonstração de má-fé, abuso de direito ou fraude.

Daí o presente agravo interno (fls. 241-247, e-STJ), no qual a parte 
agravante sustenta a incidência do óbice da Súmula 7/STJ para reavaliar se o 
montante penhorado constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo 
existencial.

Impugnação às fls. 254-256, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão monocrática ora combatida, o Tribunal 
local entendeu pela possibilidade de penhora dos valores depositados na poupança, 
sob o fundamento de que o devedor, ora agravado, não demonstrou a natureza 
alimentar dos valores bloqueados, e que a conta poupança estaria sendo utilizada 
como conta corrente (fls. 42 - 43, e-STJ):

 

Na hipótese, os extratos acostados aos autos (IDs 165289899 e 165289900) 
revelam que a conta poupança é utilizada como conta corrente, com vasta 
movimentação financeira, por exemplo com débitos e créditos via PIX, compra 
com cartão de débito o que desvirtua a sua natureza, e acaba por autorizar a 
penhora, tal como realizada. Dessa forma, tendo em vista que a hipótese fática 
ora apresentada se assemelha aos casos anteriormente julgados, comparece 
imperioso reconhecer que a pretensão não merece ser albergada.

Melhor sorte não acode a recorrente quanto à tese recursal de que a penhora 
traria prejuízo a sua subsistência digna.

Assim, porque, por expressa determinação legal (art. 854, §3º, I, do CPC), é do 
devedor o ônus de comprovar a impenhorabilidade de seu salário sob a 
alegação da necessidade de utilização do saldo para a sua subsistência e de 
sua família e à preservação de percentual de capaz de dar guarida à dignidade 
do devedor e de sua família.
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No entanto, consoante jurisprudência desta Corte Superior, são 
impenhoráveis os valores mantidos pelo devedor em caderneta de poupança até o 
montante de 40 salários-mínimos, ressalvados eventual má-fé, abuso de direito ou 
fraude, de forma que a simples movimentação atípica na conta poupança apurada 
pelas instâncias ordinárias, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a 
mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo CPC.

Além disso, avaliando a interpretação do art. 833, X, do CPC, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça fixou, no julgamento do REsp 1660671/RS, 
DJe 23/05/2024, a tese de que "A garantia da impenhorabilidade é aplicável 
automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor 
depositado exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de 
bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro 
mantido em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, poderá 
eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - 
respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte 
processual atingida pelo ato constritivo, que o referido montante constitui reserva de 
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial".

Confiram-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA POUPANÇA. ART. 833, X, DO CPC/2015. 
MOVIMENTAÇÃO ATÍPICA DA CONTA POUPANÇA NÃO CONSTITUI MÁ-
FÉ. 1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de penhora de valores inferiores 
ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos depositados em conta poupança. 2. 
A proteção conferida pela regra da impenhorabilidade de valor até 40 (quarenta) 
salários mínimos abrange todos os valores depositados em conta-corrente, 
poupança ou em outras aplicações financeiras, ressalvada a comprovação de 
má-fé, abuso de direito ou fraude. Precedentes. 3. É firme o entendimento de 
que a simples movimentação atípica na conta poupança apurada pelas 
instâncias ordinárias, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a 
mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo 
CPC. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.513.758/GO, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IRRELEVÂNCIA DO NOME DADO À APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
CARÁTER DE CONTA DE POUPANÇA. ART. 833, X, DO NCPC. 
APLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ. MÁ-FÉ OU 
FRAUDE NÃO DEMONSTRADAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A 
jurisprudência desta Corte Superior adota o posicionamento de que a simples 
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movimentação atípica em conta, com característica e objetivo de poupança, 
apurada pelas instâncias ordinárias, por si só, não constitui má-fé ou fraude a 
ensejar a mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do 
NCPC. Incidência da Súmula n. 568 do STJ. 2. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 2.598.754/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTA BANCÁRIA HÍBRIDA (CONTA-CORRENTE E POUPANÇA). LIMITE DE 
40 (QUARENTA) SALÁRIOS-MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 1."Reveste-se (...) de impenhorabilidade a quantia de até quarenta 
salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou 
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo 
de investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do recorrente, 
e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de 
acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)." (REsp 1230060/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/08/2014, DJe 29/08/2014). 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 
1876987/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/12/2020, DJe 14/12/2020)

 

Nesse sentido, verifica-se que o acórdão recorrido mereceu reforma, a fim 
de se adequar ao entendimento desta Corte sobre a matéria, segundo o qual não deve 
haver penhora sobre valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos em conta 
poupança, pois a mera movimentação atípica constatada pelo Tribunal ocorrido não é 
suficiente para afastar a impenhorabilidade.

Registre-se ainda que, em caso de conta poupança, a proteção é 
automática, exigindo-se a comprovação de que se trata de reserva de patrimônio 
destinada a assegurar o mínimo existencial apenas quando se tratar de conta de 
natureza diversa.

Ademais, não prosperam a pretensa aplicação da Súmula 7 do STJ e a 
alegada incursão em matéria fático-probatória.

Isso porque a decisão objurgada, ao prover parcialmente o recurso especial, 
não reexaminou os fatos e provas, mas tão somente atribuiu a adequada qualificação 
jurídica aos fatos narrados como incontroversos no acórdão da apelação, o que é 
plenamente admitido na via especial.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. OCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. TUTELA DE URGÊNCIA. DANO MORAL. SÚMULA 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A revaloração da prova constitui 
em atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso sobejamente reconhecido 
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nas instâncias ordinárias, prática francamente aceita em sede de recurso 
especial, como bem observou o senhor Ministro Felix Fischer: "A revaloração da 
prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados no decisório recorrido 
não implica no vedado reexame do material de conhecimento" (REsp 
683.702/RS, Quinta Turma, julgado em 1.3.2005). 2. No caso sob análise, haja 
vista as premissas fáticas delineadas pelo acórdão vergastado, é possível a 
revaloração das provas, afastando-se a incidência das Súmula 5 e 7 do STJ para 
concluir que a recusa do plano de saúde em autorizar o tratamento de moléstia 
grave a idoso, qual seja, endema macular no olho esquerdo tendente a 
acarretar-lhe cegueira, afigura-se injustificada e gera o direito à indenização por 
dano moral. 3. O deferimento de tutela de urgência de caráter satisfativo não 
possui o condão de afastar o dano moral in re ipsa decorrente da recusa 
injustificada de fornecimento de medicamento necessário ao tratamento de 
moléstia grave que acomete pessoa idosa. 4. Agravo interno não provido. (AgInt 
no AREsp n. 1.437.144/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ. 1. 
A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos expressamente mencionados 
no acórdão hostilizado constitui mera revaloração, afastando a incidência da 
Súmula 7 desta Corte Superior. 1.1. O entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que o leilão extrajudicial, por iniciativa da vendedora, não exclui o 
direito dos compradores de discutir judicialmente a rescisão da promessa de 
compra e venda e o reembolso dos valores pagos. 2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.015.473/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.)

 

Conforme trechos retrocolacionados, o acórdão recorrido limitou-se a 
considerar, para afastar a impenhorabilidade, os fundamentos de que haveria 
movimentação atípica na conta poupança, e de que não ficou comprovado pelo 
devedor que o montante se destina ao resguardo de sua subsistência, elementos 
insuficientes para afastar a proteção do art. 833, X, do CPC.

Por essa razão, fez-se necessária a revisão da decisão colegiada objurgada.

Afasta-se, portanto, a alegada incursão no acervo fático-probatório.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : EZIO PEDRO FULAN - SP060393

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
MATILDE DUARTE GONÇALVES - DF024075
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PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
LINDSAY LAGINESTRA - DF044162
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
DANIELLY FERREIRA XAVIER - DF045118

AGRAVADO : EDA MARCIA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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